
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 839.173 - SP (2016/0001072-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VALDINEI ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO FERNANDES DOS SANTOS  - SP174114 
AGRAVADO  : MUNICÍPÍO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO E OUTRO(S) - SP299506 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. CONFRONTO ENTRE 
JULGADOS COM JUÍZOS DE ADMISSIBILIDADE DISTINTOS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO 
TRIBUNAL. SÚMULA 168 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. Em obediência ao Código de Processo Civil de 2015, o Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, em seu art. 266, estabelece que 
cabem embargos de divergência para rever acórdão proferido em 
recurso especial, quando a tese jurídica por ele adotada, de direito 
material ou processual (§ 2º), for diversa da tomada em causa 
semelhante (§ 1º) por outro Órgão fracionário do Tribunal (caput) ou, 
ainda, pelo mesmo Órgão cuja composição tenha sofrido alteração em 
mais da metade de seus membros (§ 3º) e desde que os acórdãos 
confrontados sejam de mérito (inciso I) ou um seja de mérito e outro que, 
embora não tenha conhecido do recurso, tenha efetivamente apreciado a 
controvérsia (inciso II), competindo ao embargante demonstrar o 
dissenso alegado, por meio da comprovação da existência do aresto 
paradigma indicado e do devido cotejo analítico entre os julgados 
comparados, identificando as premissas fáticas e jurídicas que os 
identifiquem (§ 4º), sob pena de o recurso ser indeferido liminarmente 
pelo relator, nos termos do art. 266-C do RISTJ.
2. Hipótese em que os acórdãos confrontados não ostentam similitude 
fática e jurídica, pois, não obstante o acórdão embargado tenha 
efetivamente julgado o mérito recursal, o aresto paradigma restringiu-se 
ao juízo negativo de admissibilidade do recurso especial, ante os óbices 
estampados nas Súmulas 126 do STJ e 280 do STF, sem emitir nenhum 
juízo quanto ao direito de fundo suscitado naqueles autos.
3. O inciso II do art. 1.043 do CPC/2015, que previa o cabimento dos 
embargos de divergência para discutir o juízo de admissibilidade do 
recurso especial, foi expressamente revogado pelo art. 3º da Lei n. 
13.256/2016.
4. O acórdão embargado, ao assentar a tese de que "não há modificação 
na base de cálculo do ITBI ou do IPTU, pois ambos têm como base de 
cálculo o valor venal do imóvel, o que difere é a forma de apuração 
desse valor, possibilitando a diferença numérica", está em consonância 
com a jurisprudência firmada entre as Turmas de Direito Público sobre o 
tema, o que atrai a incidência do óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 168 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de outubro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 839.173 - SP (2016/0001072-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por VALDINEI ROSA contra 
decisão por mim proferida, que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, porque 
ausente a similitude entre os acórdãos confrontados e incidente a Súmula 168 do STJ.

Nas suas razões (e-STJ fls. 242/248), o agravante sustenta que não são 
aplicáveis os óbices adotados pela decisão agravada, pois pretende exatamente discutir o juízo de 
admissibilidade do recurso especial, o qual, segundo ele, não poderia ser conhecido, pelos mesmos 
motivos consignados no aresto apontado como paradigma (impossibilidade de análise de 
dispositivo constitucional e de lei local).

Transcorreu in albis o prazo para a apresentação de impugnação 
(e-STJ fl. 258).

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 839.173 - SP (2016/0001072-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os argumentos ora deduzidos não convencem.

Em obediência ao Código de Processo Civil de 2015, o Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, em seu art. 266, estabelece que cabem embargos de 
divergência para rever acórdão proferido em recurso especial, quando a tese jurídica por ele 
adotada, de direito material ou processual (§ 2º), for diversa da tomada em causa semelhante (§ 
1º) por outro Órgão fracionário do Tribunal (caput) ou, ainda, pelo mesmo Órgão cuja 
composição tenha sofrido alteração em mais da metade de seus membros (§ 3º) e desde que os 
acórdãos confrontados sejam de mérito (inciso I) ou um seja de mérito e outro que, embora não 
tenha conhecido do recurso, tenha efetivamente apreciado a controvérsia (inciso II).

Compete ao embargante demonstrar o dissenso alegado, por meio da 
comprovação da existência do aresto paradigma indicado e do devido cotejo analítico entre os 
julgados comparados, identificando as premissas fáticas e jurídicas que os identifiquem (§ 4º).

Isso considerado, consoante assentado pela decisão ora agravada, 
verifica-se que o embargante não logrou demonstrar o dissídio interno ensejador dessa espécie 
recursal, pois, não obstante o acórdão embargado tenha efetivamente julgado o mérito recursal, o 
aresto paradigma restringiu-se ao juízo negativo de admissibilidade do recurso especial, ante os 
óbices estampados nas Súmulas 126 do STJ e 280 do STF, sem emitir nenhum juízo quanto ao 
direito de fundo suscitado naqueles autos.

Confira-se (e-STJ fls. 214/215):

Como afirmado na decisão agravada, o acórdão recorrido encontra-se amparado 
em fundamento autônomo de índole constitucional, qual seja, o de que não 
houve a simples atualização do valor venal dos bens transmitidos, mas, sim, a 
majoração do tributo em violação ao princípio da legalidade insculpido no art. 
150,1 da CRFB. Contudo, ausente a interposição de Recurso Extraordinário, o 
que atrai o enunciado 126 da Súmula de jurisprudência desta Corte.
Ademais, o exame da controvérsia demanda a análise do Decreto Municipal 
46.228/05, de São Paulo, circunstância obstada pela Súmula 280/STF.

Importa registrar, por oportuno, que o inciso II do art. 1.043 do 
CPC/2015, que previa o cabimento dos embargos de divergência para discutir o juízo de 
admissibilidade do recurso especial, foi expressamente revogado pelo art. 3º da Lei n. 
13.256/2016.

De outro lado, constata-se que o acórdão embargado está em 
consonância com a jurisprudência firmada nas Turmas de Direito Público sobre o tema, conforme 
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se verifica dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, I E II, DO 
CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
[...]
4. No acórdão embargado esta Turma foi categórica ao afirmar que esta Corte 
Superior firmou o entendimento de que a forma de apuração da base de cálculo e 
a modalidade de lançamento do IPTU e do ITBI são diversas, razão que justifica 
a não vinculação dos valores desses impostos.
[...] (EDcl no AgRg no REsp 1550142/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA 
NOS MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS.
[...]
3. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não haver ilegalidade 
na diferença entre o valor venal do imóvel para fins de cálculo do ITBI e do 
IPTU, porquanto a apuração da base de cálculo e a modalidade de lançamento 
deles são diversas, não havendo, pois, vinculação nos seus valores. 
Precedentes: AgRg no AREsp 261.606/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 22/2/13, REsp 1202007/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013.
[...] (AgRg nos EDcl no AREsp 346.220/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 17/06/2014).

Tem-se, portanto, que o presente caso também comporta a aplicação do 
entendimento sedimentado na Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2016/0001072-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 839.173 / 
SP

Números Origem:  01102055320108260000  1102055320108260000  1390/2009  13902009  53090231360  
990.10.110205-6  990101102056

PAUTA: 26/10/2016 JULGADO: 26/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VALDINEI ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO FERNANDES DOS SANTOS  - SP174114 
EMBARGADO : MUNICÍPÍO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO E OUTRO(S) - SP299506 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI - Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDINEI ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIO FERNANDES DOS SANTOS  - SP174114 
AGRAVADO  : MUNICÍPÍO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO E OUTRO(S) - SP299506 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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